PROCESSO LICITATÓRIO Nº 27/2017

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 05/2017

1. DO OBJETO

Esta inexigibilidade de licitação tem por objeto realização de consultas médicos na área de ginecologia, para o exercício de 2017”.
	ESPECIALIDADES
	 CUSTOS EM R$

	Item
	Qtde
	Unid.
	Especificação
	Vlr. Unit.
	Vlr. Total

	1
	150
	Unid.
	Consulta ginecologista
	125,00


	18.750,00




2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações dos orçamentos vigente, classificadas e codificadas sinteticamente sob o número: (33) do FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE, do ano de 2017.
3. DOS RECURSOS FINANCEIROS

O FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE pagará por cada consulta o valor de R$ 125,00(Cento e vinte e cinco reais), computando-se a totalidade por mês, sendo que o valor total será pago até o dia 05 do mês subseqüente ao serviço prestado, mediante a apresentação da nota fiscal, acompanhada de relatório discriminativo das consultas prestadas, a fim de que se comprove a quantidade de atendimentos efetuados no mês.

Egon Inácio Bieger

           Jackson Scherer

Sheila Inês Bieger

Presidente da Comissão de Licitação 
  Membro


Membro

4- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

“ É pública é notória a necessidade de contratação de profissionais da área médica para atuarem junto ao Fundo Municipal da Saúde. Dentre as muitas especialidades necessárias, no presente caso destacamos a  especialidade em Ginecologia.

Os serviços de saúde compõem o rol garantias constitucionais e estão intimamente ligados à dignidade da pessoa humana. Nesta linha, cabe transcrever o que dispõe os Arts. 196 e 197da Carta Mágna: 

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. ““ 

Em razão do dever de garantir os serviços de saúde não pode o Município correr o risco de adiar a contratação em questão, devendo buscar na lei e nos princípios norteadores da Administração Pública uma forma de solução que vá ao encontro do interesse público. 

Nesta linha, preocupados em atender as demandas do município de Tunápolis, eis que, temos muita demanda e não possuímos no nosso quadro de funcionários profissionais nesta área.

A Contratação de serviços com consultas, a serem prestados em pacientes do município de Tunápolis  para o ano de 2017, será com base no Art. 25, inciso CAPUT, da Lei nº 8666/93.

”É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição” vinculado ao Edital de Credenciamento nº 04/2017.

Tunápolis  – SC., 03 de julho de 2017.
Alcides Luis Hofer






Assessor Jurídico 

- 
5-   FORNECEDOR:

PLANAMED ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA. 

CNPJ: 00.851.292/0001-76, estabelecida na Rua XV de Novembro,503 sala 101, Centro, no Município de São Miguel do Oeste, Santa Catarina.
6. DO DESPACHO

Tendo em vista as exposições motivadas neste documento e levando-se em consideração o relevante interesse público municipal em questão, com base no Art. 25, inciso CAPUT, da Lei nº 8666/93, e suas alterações, ratifico este Processo de Inexigibilidade de Licitação e autorizo a efetiva realização da despesa conforme fundamentado nos atos acima invocados.

Tunápolis  – SC., 03 de julho de 2017
	                               CLARICE WEIS STAUB
	

	                               GESTORA DO FUNDO

	


7. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO AO FORNECEDOR

Fica homologada e Adjudicada a presente INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em favor da PLANAMED ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA devidamente inscrita no CNPJ: 00.851.292/0001-76, estabelecida na Rua XV de Novembro, 503, sala 101, Centro no Município de São Miguel do Oeste Santa Catarina, onde, por conseqüência, determino a elaboração de autorização de fornecimento, nos moldes deste documento.

Tunápolis  – SC., 03 de julho de 2017
Clarice Weis Staub
Gestora do Fundo
Comissão Permanente de Licitações

Egon Inácio Bieger

           Jackson Scherer

Sheila Inês Bieger

Presidente da Comissão de Licitação 
Membro

Membro
